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a requerimento verbal da parte interessada, que revendo os livros competentes, desteCERTIFICO,
Cartório, deles verifiquei a inexistência de todos os ônus reais, legais, convencionais e de ações
reais e pessoais reipersecutórias, com relação ao imóvel acima descrito, matrícula , a não91.719
ser referente ao ato mencionado. Certidão emitida nos termos doAv.6-Indisponibilidade de Bens
art. 19, §5 da Lei nº 6.015/1973, cuja a validade desta, para fins de transmissão imobiliária, será de
30 (trinta) dias, conforme estabelece o artigo 1º, IV, do Decreto 93.240/1986, que regulamenta a Lei
nº 7433/1985, e, artigo 958 do Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial do Poder
Judiciário da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Goiás. Nada mais. InformamosAtenção:
que constitui condição necessária para os atos de registro de imóveis a demonstração ou declaração
no instrumento público a ser registrado (nesta Serventia) do recolhimento integral das parcelas
(FUNDOS) previstas no art. 15, § 1º da Lei 19.191 de 2015, com base de cálculo na Tabela XIII da
Lei nº 14.376, de 27 de dezembro de 2002, do Estado de Goiás, inclusive na hipótese de documento
lavrado em outra unidade da Federação. Ressaltamos, ainda, que constitui no art. 15, §5º da Lei nº
19.191 de 2015, para o registro na matrícula do imóvel de ato resultante de instrumento público
lavrado fora da comarca de sua localização, deverá haver o prévio abono do sinal público do
signatário do instrumento por tabelionato de notas da comarca do registro, efetivado por
reconhecimento de firma. Emolumentos: R$0,00; Taxa Judiciária: R$0,00; FUNDESP: R$ 0,00
(10%); ISSQN: R$0,00 (3%); FUNEMP: R$0,00 (3%); FUNCOMP: R$0,00 (3%); Adv.Dativos:
R$0,00 (2%); FUNPROGE: R$0,00 (2%); FUNDEPEG: R$0,00 (1,25%); SeloR$ Total: R$ 0,00.
Digital nº 00852412112776329700152.

Consulte o selo em: https://extrajudicial.tjgo.jus.br
O referido é verdade e dou fé.

Aparecida de Goiânia, 13 de dezembro de 2024

Tâmara Maíra de Melo Bastos
Oficiala e Tabelioa Substituta
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